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formaçãoprofissional

O novo ensino técnico-

[0) ito longos anos se sucederam

até que se sancionasse uma

nova Lei de Diretrizes e Bases para

a educação (LDB 9.394), aprovada

pelo Congresso Nacional em 17

de dezembro de 1996, e promul-

gada no dia 23 daquele mesmo

mês. No tocante ao Ensino Téc-

nico-Profissional, sucederam-se à

nova LDB o Projeto de Lei 1.603/

96 e o Decreto Lei 2.208/97.

Apesar de o Projeto de Lei

1.603/96 exprimir dissonância em

relação aos interesses da so-

 

 

ciedade brasileira em seu con-

junto, sua tramitação na Comissão

de Educação da Câmara dos De-

putados chegou a espelhar o

exercício da democracia, mesmo

que circunstancialmente, na

medida em que suscitou inúmeras

críticas e, do ponto de vista

formal, mais de 300 emendas.

Entre elas, encontrou eco a pro-

posta de ensino técnico-pro-

fissional nos moldes da poli-

tecnia?, pelo menos até que o

governo encerrasse a discussão

das emendasretirando o referido

Projeto de Lei e transformando-

o no Decreto Lei 2.208/97,

Graduado em Educação
pela PUC-RJ, Bacharel e
Licenciado em Filosofia pela
PUC-RJ, Mestre em Educação
pela PUC-RJ, Doutorando em
Educação na UFRJ.
Atualmente, na Faculdade de
Educação da UERJ, é profes-
sor da área de Economia da
Educação (Educação e
Trabalho) e do curso de Pós-
graduação em Planejamento

e Administração da
Educação, além de coorde-
nar o Núcleo de Projetos
Especiais daquela
faculdade.

decreto este que acentua justa-

mente os aspectos mais criticáveis

do PL 1.603/96º.

Nitidamente influenciado pe-

las diretrizes do Banco Mundial

e assegurado pelo financiamento

conjunto MEC/MTb/BID, o De-

creto Lei 2.208/97 reestrutura o

ensino técnico em três níveis:

Básico, Técnico e Tecnológico”.

Assim, as Escolas Técnicas e

CEFET"sº passarão a oferecer os

conteúdos profissionais relativos

ao ensino técnico pela via do Sis-

tema Modular, de modo des-

vinculado dos conteúdos gerais,

configurando o que Cunha” de-

 

!FRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento: teorias em conflito, 1997, (mímeo). Trabalho

apresentado na 20ºReuniãoAnual da ANPEM, Caxambu, MG, 1997.

240frustrar a discussão em torno do PL 1.603/96, abandonaram-se osprincípios que estavam napauta de negociações com setores da sociedade civil em torno da

defesa de uma escolapública, gratuita, laica, universal, unitária epolitécnica. Essesprincípios demarcavam, entre outros aspectos, a buscapela superação da dualidade

do ensino médio, a quebra de privilégios do Sistema “S” no controlefinanceiro e na gestão daformação técnico-profissional, a criação de Centros Públicos de

Formação Profissionale a redução dajornada de trabalho - sem reduçãosalarial - dejovens e adultos emprocesso deFormação Profissional (Frigotto, op. cit.).

3MORAES, Carmem Sylvia V. A reforma do ensino médio e a educação profissional. Trabalho &Educação, Belo Horizonte, MG, n.3, p. 107117, janjul, 1998.
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nominou “senaização” daquelas

escolas. Para Frigotto*, tal situação

significa:

“(...) a pressão e a direção para

onde quer se encurralar o Sis-

tema de Escolas Técnicas

federais. Trata-se de 'flexibi-

lizar seus currículos” adaptan-

do-os às “competências” de-

 

mandadas pelo mercado,trata-

se de um currículo modular,

fundado na perspectiva das

habilidades básicas e espe-

cíficas de conhecimentos, ati-

tudes e de gestão da quali-

dade, construtoras de compe-

tências polivalentes e, supos-

tamente, geradoras da empre-

gabilidade e seguindo as espe-

cificidade[s] locais e regionais

dosníveis primário, secundá-

rio ou terciário da economia.

Módulos que podem ser com-

postos em diferentes institui-  
ções públicas ou privadas.

Subjacente, em consonância

com as diretrizes do Banco

Mundial, é transformar esse

tipo de ensino num serviço a

ser vendido ao mundo empre-

sarial. Vale dizer, um mecanis-

mo de privatização.”

Evidenciando a desarticulação

do ensino técnico, ou seja, a

radicalização da separação entre

o ensino médio e o ensino pro-

fissional, esse último denomina-

do na nova LDB por Educação

Profissional, Cunha? afirma que o  

processo em curso representa um

retrocesso sobre os esforços his-

tóricos há muito depreendidos

em torno da unificação da estru-

tura educacional, expressando,

por um lado, o reforço da dua-

lidade escolar e, por outro, a

cimentação das diferenças de

classes no país.

De acordo com o parecer da

ANPEd?, o Decreto Lei 2.208/97

minimiza “o fato de que um

currículo integrado, composto

organizadamente de conteúdos

gerais e técnicos seria mais ade-

 

“Veja-se, por exemplo, MORAES(op.cit.): FRIGOITO, Gaudêncio. Trabalho-educação,crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:teorias em

conflito. 1997, (rímeo). Trabalho apresentado na 20ºReuniãoAnual daANPEd, Caxambu, MG, 1997; MILITÃO, Maria Nadirde Sales doAmaral. A reforma do ensino

técnico. Trabalho &Educação, Belo Horizonte, MG, n. 0, p. 119-130, jul/dez. 1996; KUENZER, Acácia Zeneida. O ensino médio no contexto daspolíticaspúblicas

de educação no Brasil.RevistaBrasileira de Educação, SãoPaulo, SP n. 4 p. 77-95, jan/abr. 1997; CUNHA, LuizAntônio.Ensino médio e ensinoprofissional;

dafusão à exclusão . 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReuniãoAnual da ANPEd, Caxambu, MG, 1997eFERRETTI, CelsoJoão. Formaçãoprofissional

e reforma doensino técnico no Brasil: Anos 90. Educação & Sociedade, Campinas; SP, ano XVII, n. 59, p. 225-269, ago. 1997.

50 Nível Básico destina-se à qualificação, requalificaçãoe reprofissionalização dejovens e adultos, independentemente de escolarizaçãoprévia adquirida. O Nível
Técnico dirige-se aos alunos matriculados ou egressos do ensino médio, objetivandoproporcionarhabilitaçãoprofissional concomitante ou segiiencial ao ensino

médio, possuindo, ainda, organização curricular específica e independente daquele ensino. Porfim, o Nível Tecnológico corresponde à clientela egressa do ensino
médioe técnico visando aformação de tecnólogos em cursos superiores da área tecnológica, segundo diferentes especialidades. No que tange ao Ensino Básico, apesar
dos cursos que o irão compor não estarem sujeitos à regulamentação curricular, institucionaliza-se o treinamentoprofissional enquanto alternativapara a massa

de trabalhadores de baixopatamar de escolaridade. No caso específico do Ensino Técnico, nível correspondente à Educação Profissionaltécnica, os cursos serão

ministrados em instituiçõespúblicas ouprivadas, sendo o currículo estruturado com base em árease setores da economia e, ainda, de acordo com osprincípios da
modularização. Caberá ao MECestabelecerosparâmetros curriculares nacionais (conteúdos mínimos, habilidades e compeiências básicas) e os sistemas de ensino

estabelecerão os currículos básicos, reservando umpercentualmínimo de30%para queosestabelecimentosdeensino definam seus contetdos (habilidades e competências

específicas), especialmente a partir de demandas do setorprodutivo.

“Centros Federais deEducação Tecnológica.

“CUNHA, LuizAntônio. Ensino médioe ensinoprofissional: dafusão à exclusão. 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual da ANPEd,

Caxambu, MG, 1997, p. 24.

SFRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento: teorias em conflito. 1997 (mímeo). Trabalho

apresentado na 20ºReuniãoAnual da ANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 8.

CUNHA, LuizAntônio. Ensino médio e ensinoprofissional: dafusão à exclusão . 1997 (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual da ANPEA,

Caxambu, MG, 1997.
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nominou “senaização” daquelas

escolas. Para Frigotto*, tal situação

significa:

“(...) a pressão e a direção para

onde quer se encurralar o Sis-

tema de Escolas Técnicas

federais. Trata-se de 'flexibi-

lizar seus currículos” adaptan-

do-os às “competências” de-

 

mandadas pelo mercado,trata-

se de um currículo modular,

fundado na perspectiva das

habilidades básicas e espe-

cíficas de conhecimentos, ati-

tudes e de gestão da quali-

dade, construtoras de compe-

tências polivalentes e, supos-

tamente, geradoras da empre-

gabilidade e seguindo as espe-

cificidade[s] locais e regionais

dosníveis primário, secundá-

rio ou terciário da economia.

Módulos que podem ser com-

postos em diferentes institui-  
ções públicas ou privadas.

Subjacente, em consonância

com as diretrizes do Banco

Mundial, é transformar esse

tipo de ensino num serviço a

ser vendido ao mundo empre-

sarial. Vale dizer, um mecanis-

mo de privatização.”

Evidenciando a desarticulação

do ensino técnico, ou seja, a

radicalização da separação entre

o ensino médio e o ensino pro-

fissional, esse último denomina-

do na nova LDB por Educação

Profissional, Cunha? afirma que o  

processo em curso representa um

retrocesso sobre os esforços his-

tóricos há muito depreendidos

em torno da unificação da estru-

tura educacional, expressando,

por um lado, o reforço da dua-

lidade escolar e, por outro, a

cimentação das diferenças de

classes no país.

De acordo com o parecer da

ANPEd?, o Decreto Lei 2.208/97
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currículo integrado, composto
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gerais e técnicos seria mais ade-
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quado à formação de um traba-

lhador com a flexibilidade neces-

sária para o enfrentamento do

novo mundo produtivo.”Re-

trocede historicamente em rela-

ção à Lei nº 4.024/61, na medida

em que nega a equivalência en-

tre ramos de ensino, presentes em

um mesmo nível escolar, consa-

grando “uma desigualdade que

compromete a democratização

do acesso à educação.”!2

Assim, compreender as novas

orientações impostas ao ensino

técnico-profissionalizante implica

não apenas depreender seus as-

pectos técnicos e normativos mas,

sobretudo, desvelar, criticamen-

te, as bases em que se encontra

fundado e, a um só tempo, suas

implicações para a formação pro-

fissional em nosso país. Sob esse

enfoque, o presente artigo pre-

tende estabelecer algumas consi-

derações sobre a modularização

curricular e a educação à distân-

cia, dimensões da reforma em

curso que merecem atenção es-

pecial por parte de todos aque-

les envolvidos na árdua tarefa de

superar as distorções impostas ao

ensino técnico-profissionalizante

pelas novas determinaçõeslegais.

A modularização curricular

É possível afirmar que o recen-  
 

te prestígio atribuído ao Sistema

Modular no Brasil se encontra

marcado pela influência das re-

formas educacionais imprimidas

na Inglaterra, País de Gales e

Irlanda do Norte?. Essas refor-

mas, implementadas a partir de

1986, entre outros aspectos, se

pautam na premissa de que a

flexibilização do sistema de qua-

lificação profissional, no sen-

tido de sua modularização e ava-

liação de Competências pregres-

sas adquiridas pelo sujeito, viria

estimular a educação permanen-

te do trabalhador e melhorar a

qualidade de sua formação para

o trabalho'é.

De antemão, é importante

igualmente observar que o deba-

te sobre o Sistema Modular vem,  

com frequência, acompanhado de

sua articulação com a noção de

empregabilidade”, uma vez que

um determinado conjunto de

módulos objetiva oferecer ao alu-

no uma competência específica

em um dado campo profissional

(mini-qualificações), de modo

que permita o atendimento das

diversas atividades econômicas

existentes. Segundo o SENAI: “O

sistema modular é construído ba-

seado no princípio da empre-

gabilidade, ou seja, os módulos

devem aumentar a capacidade e

as competências do trabalhador

para torná-lo apto a manter-se no

emprego ou encontrar um novo

trabalho remunerado.”!º

Em termos genéricos, cada

módulo do Sistema representa

 

HANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação. São Paulo, dez. 1997, p. 24.

ANPEA, Op.cit., p. 25

“Veja-se, por exemplo, SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo dereferência. Rio deJaneiro, RJ, 1995; SENAI.DN.DET.Desenvolvimento de metodologias
ereconversãoprofissionalpara desempregados: termo de referência. Versãopreliminar. Rio deJaneiro, RJ, dez. 1994e SENAI.SPRevisão das categorias

ocupacionais . Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996; documentosestes que, ao refletirem sobre a questão dos novos modelos deFormação,

Reconversão e Certificação Profissional a serem desenvolvidos no SENAI, assumem a modularização curricular do sistema inglês de Qualificações Profissionais

Nacionais (NVQs) como referência básica.

“SOUZA, Donaldo Bello de.Aspectos gerais do sistema inglês de qualificaçõesprofissionais nacionais. Rio deJaneiro, RJ: SENALDN.DET, 1996.
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quado à formação de um traba-

lhador com a flexibilidade neces-

sária para o enfrentamento do

novo mundo produtivo.”Re-

trocede historicamente em rela-

ção à Lei nº 4.024/61, na medida

em que nega a equivalência en-

tre ramos de ensino, presentes em

um mesmo nível escolar, consa-

grando “uma desigualdade que

compromete a democratização

do acesso à educação.”!2

Assim, compreender as novas

orientações impostas ao ensino

técnico-profissionalizante implica

não apenas depreender seus as-

pectos técnicos e normativos mas,

sobretudo, desvelar, criticamen-

te, as bases em que se encontra

fundado e, a um só tempo, suas

implicações para a formação pro-

fissional em nosso país. Sob esse

enfoque, o presente artigo pre-

tende estabelecer algumas consi-

derações sobre a modularização

curricular e a educação à distân-

cia, dimensões da reforma em

curso que merecem atenção es-

pecial por parte de todos aque-

les envolvidos na árdua tarefa de

superar as distorções impostas ao

ensino técnico-profissionalizante

pelas novas determinaçõeslegais.

A modularização curricular

É possível afirmar que o recen-  
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formas educacionais imprimidas

na Inglaterra, País de Gales e

Irlanda do Norte?. Essas refor-

mas, implementadas a partir de

1986, entre outros aspectos, se
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uma unidade autônoma e, ao

mesmo tempo, pertencente a um

conjunto mais amplo de uma

determinadaqualificação profissi-

onal. Os módulos são ainda

qualificados como constitutivos

das principais subdivisões de uma

qualificação profissional, consis-

tindo em um grupo de elementos

de competência que têm sig-

nificado, valor, reconhecimento

e credenciamento independen-

tes. Por sua vez, os elementos de

competência definem as sub-

divisões dos módulos, refletindo

determinadas condições práticas

de trabalho”.

A atribuição de flexibilidade

ao Sistema Modular deriva do fato

de que o aluno dispõe de

múltiplas entradas e saídas do

sistema, podendo interromper ou

retomar seu itinerário formativo

quantas vezes lhe seja possível e,

ainda, aproveitar suas experi-

ências pregressas na forma de

crédito — tanto as experiências

obtidas nos sistemas formais de

ensino, quanto aquelas derivadas

da própria vivência prática no

mundo do trabalho.

São apontados ainda como
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potencialidades que tornam o Sis-

tema Modular um modelo mais

aberto em relação aos demais: a

valorização da diferenciação

pessoal; o respeito aos ritmos de

aprendizagem do aluno; a emer-

gência do aluno enquanto gestor

de seu próprio percurso de

formaçãosistemática; a facilidade

na progressão do aluno;a criação

de condições favoráveis a uma

educação voltada para a autono-

mia, para a capacidade de inicia-

tiva e de auto-avaliação, para a res-

ponsabilidade, para a capacidade

de trabalho, de concepçãoe rea-

lização de tarefas e projetos.

Conforme destacado anterior-

mente, no plano das propostas

governamentais dirigidas à refor-

ma do ensino técnico, a adoção

do Sistema Modular vem servin-  

EM EDUCAÇÃO

 

do à desarticulação entre o ensi-

no geral e específico, onde os

conteúdos relativos a uma deter-

minada habilitação deverão ser

cursados em diferentes momen-

tos e em instituições diversas.

Segundo Militão”, as propos-

tas de modularização em vigên-

cia refletem uma visão estreita

sobre a educação, na medida em

que segmenta o sistema educaci-

onal, orientando-o pragmatica-

mente para o treinamento profis-

sional. Nesta mesma vertente,

Ferreti?º sublinha que a estrutura

modular reduz a “habilitação

técnica a um somatório de quali-

ficações específicas”, distancian-

do-o, quer de uma verdadeira

integração entre Educação Geral

e Profissional, quer das próprias

demandas imediatas do setor pro-

 

“Originado do termofrancês “employabilié”, a Empregabilidade vem sendo referida pelos órgãosprivados e governamentais de Formação Profissional a um

determinado conjunto de capacidades e Competências que tornam o trabalhadorapto a tornar-se “empregável” (SENALSPRevisão das categorias ocupacionais .

Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996, p. 37), isto é, a manterum emprego ou a encontrar um novo trabalho remunerado ou, em síntese, a

ter capacidade de se manter em um mercado de trabalho em constante mutação. Neste sentido, é defendido que o termo Empregabilidade apresentaria umaforça

semântica superior às expressões “vínculo empregatício” ou “contratação”(SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo de referência. Rio deJaneiro, Rj, 1995,

p. E). Contrapõe-sea esse tipo de concepção,a crítica de que, face à crise estrutural do capitalismo, onde vem ocorrendo a “...) destruição dasbases materiais da vida
e a produção do desemprego estrutural em massa.” (FRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:
teorias em conflito, 1997, (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 24) a idéia de educação eformaçãopara a

Empregabilidade, requalificação e Reconversão Profissionaltraduz-se na “produção de cidadãos que não lutemporseus direitos epela desalienação do e notrabalho,
mas cidadãosparticipativos, não mais trabalhadores, mas colaboradores e adeptos ao consensopassivo (...).” (ibidem). A articulação da Empregabilidade à educação

implica, portanto, empolíticas educacionais orientadas: “para garantir a transmissão diferenciada de Competênciasflexíveis que habilitem os indivíduosa lutar

nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos disponíveis. (...)” (GENTILI, Pablo. Educarpara o desemprego: a desintegração da promessa

integradora. 1997(mímeo). Trabalho apresentado no GTde Trabalho-Educação na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 16).

SSENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo dereferência, Rio deJaneiro, Rj, 1995, p. 14.

SOUZA, Donaldo Bello de. Aspectos gerais do sistema inglês de qualificações profissionais nacionais. Rio deJaneiro, KJ: SENALDN.DET, 1996.

'SSENAI.DN. Projeto Formação eAperfeiçoamento de Formadores. Versãopreliminar. Rio deJaneiro, Rj, 1997 (mímeo).
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uma unidade autônoma e, ao

mesmo tempo, pertencente a um

conjunto mais amplo de uma

determinadaqualificação profissi-

onal. Os módulos são ainda

qualificados como constitutivos

das principais subdivisões de uma

qualificação profissional, consis-

tindo em um grupo de elementos

de competência que têm sig-

nificado, valor, reconhecimento

e credenciamento independen-

tes. Por sua vez, os elementos de

competência definem as sub-

divisões dos módulos, refletindo

determinadas condições práticas

de trabalho”.

A atribuição de flexibilidade

ao Sistema Modular deriva do fato

de que o aluno dispõe de

múltiplas entradas e saídas do

sistema, podendo interromper ou

retomar seu itinerário formativo

quantas vezes lhe seja possível e,

ainda, aproveitar suas experi-

ências pregressas na forma de

crédito — tanto as experiências

obtidas nos sistemas formais de

ensino, quanto aquelas derivadas

da própria vivência prática no

mundo do trabalho.

São apontados ainda como
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potencialidades que tornam o Sis-

tema Modular um modelo mais

aberto em relação aos demais: a

valorização da diferenciação

pessoal; o respeito aos ritmos de

aprendizagem do aluno; a emer-

gência do aluno enquanto gestor

de seu próprio percurso de

formaçãosistemática; a facilidade

na progressão do aluno;a criação

de condições favoráveis a uma

educação voltada para a autono-

mia, para a capacidade de inicia-

tiva e de auto-avaliação, para a res-

ponsabilidade, para a capacidade

de trabalho, de concepçãoe rea-

lização de tarefas e projetos.

Conforme destacado anterior-

mente, no plano das propostas

governamentais dirigidas à refor-

ma do ensino técnico, a adoção

do Sistema Modular vem servin-  

EM EDUCAÇÃO

 

do à desarticulação entre o ensi-

no geral e específico, onde os

conteúdos relativos a uma deter-

minada habilitação deverão ser

cursados em diferentes momen-

tos e em instituições diversas.

Segundo Militão”, as propos-

tas de modularização em vigên-

cia refletem uma visão estreita

sobre a educação, na medida em

que segmenta o sistema educaci-

onal, orientando-o pragmatica-

mente para o treinamento profis-

sional. Nesta mesma vertente,

Ferreti?º sublinha que a estrutura

modular reduz a “habilitação

técnica a um somatório de quali-

ficações específicas”, distancian-

do-o, quer de uma verdadeira

integração entre Educação Geral

e Profissional, quer das próprias

demandas imediatas do setor pro-
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de condições favoráveis a uma

educação voltada para a autono-

mia, para a capacidade de inicia-

tiva e de auto-avaliação, para a res-

ponsabilidade, para a capacidade

de trabalho, de concepçãoe rea-

lização de tarefas e projetos.

Conforme destacado anterior-

mente, no plano das propostas

governamentais dirigidas à refor-

ma do ensino técnico, a adoção

do Sistema Modular vem servin-  

EM EDUCAÇÃO

 

do à desarticulação entre o ensi-

no geral e específico, onde os

conteúdos relativos a uma deter-

minada habilitação deverão ser

cursados em diferentes momen-

tos e em instituições diversas.

Segundo Militão”, as propos-

tas de modularização em vigên-

cia refletem uma visão estreita

sobre a educação, na medida em

que segmenta o sistema educaci-

onal, orientando-o pragmatica-

mente para o treinamento profis-

sional. Nesta mesma vertente,

Ferreti?º sublinha que a estrutura

modular reduz a “habilitação

técnica a um somatório de quali-

ficações específicas”, distancian-

do-o, quer de uma verdadeira

integração entre Educação Geral

e Profissional, quer das próprias

demandas imediatas do setor pro-

 

“Originado do termofrancês “employabilié”, a Empregabilidade vem sendo referida pelos órgãosprivados e governamentais de Formação Profissional a um

determinado conjunto de capacidades e Competências que tornam o trabalhadorapto a tornar-se “empregável” (SENALSPRevisão das categorias ocupacionais .

Versão completa - Documento de trabalho. São Paulo, SP, 1996, p. 37), isto é, a manterum emprego ou a encontrar um novo trabalho remunerado ou, em síntese, a

ter capacidade de se manter em um mercado de trabalho em constante mutação. Neste sentido, é defendido que o termo Empregabilidade apresentaria umaforça

semântica superior às expressões “vínculo empregatício” ou “contratação”(SENAI.DN.Reconversãoprofissional: termo de referência. Rio deJaneiro, Rj, 1995,

p. E). Contrapõe-sea esse tipo de concepção,a crítica de que, face à crise estrutural do capitalismo, onde vem ocorrendo a “...) destruição dasbases materiais da vida
e a produção do desemprego estrutural em massa.” (FRIGOTTO, Gaudêncio. Trabalho-educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento:
teorias em conflito, 1997, (mímeo). Trabalho apresentado na 20ºReunião Anual daANPEd, Caxambu, MG, 1997, p. 24) a idéia de educação eformaçãopara a

Empregabilidade, requalificação e Reconversão Profissionaltraduz-se na “produção de cidadãos que não lutemporseus direitos epela desalienação do e notrabalho,
mas cidadãosparticipativos, não mais trabalhadores, mas colaboradores e adeptos ao consensopassivo (...).” (ibidem). A articulação da Empregabilidade à educação

implica, portanto, empolíticas educacionais orientadas: “para garantir a transmissão diferenciada de Competênciasflexíveis que habilitem os indivíduosa lutar

nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos disponíveis. (...)” (GENTILI, Pablo. Educarpara o desemprego: a desintegração da promessa
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uma unidade autônoma e, ao

mesmo tempo, pertencente a um

conjunto mais amplo de uma

determinadaqualificação profissi-

onal. Os módulos são ainda

qualificados como constitutivos

das principais subdivisões de uma

qualificação profissional, consis-

tindo em um grupo de elementos

de competência que têm sig-

nificado, valor, reconhecimento
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mundo do trabalho.
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dutivo, parecendo “consultar me-

nos o intuito de prover os traba-

lhadores de uma sólida formação

e mais o interesse em flexibilizar

as escolas da rede técnica de en-

sino para oferta ampla de for-

mação maisligeira (...)”?!

De acordo com o manifesto da

ANPEd?2 sobre o PNE2. “Esperar

que, através de conteúdos dis-

persos, ministrados em diferen-

tes estabelecimentos, o aluno, in-

dividualmente, efetue a desejada

integração [entre conteúdos ge-

rais e específicos], é confiar uma

tarefa de alta complexidade pe-

dagógica apenas a uma dinâmica

espontâneae altamente imprevi-

sível do aprendiz”.

Não objetivando julgar o Sis-

tema Modular em si mesmo, é

importante observar que, em re-  

lação ao modo com que se vêm

propondo sua inserção e implan-

tação no ensino técnico-profissi-

onal, são inúmeros os riscos de

se aprofundar e introduzir novas

segmentações espúrias às reais

demandas da sociedade brasilei-

ra e, em particular, à formação do

trabalhador.

A educação à distância

No cenário atual da reforma

do ensino técnico-profissio-

nalizante no Brasil, a Educação à

Distância (EAD) vem encontrando

o mesmo espaço de importância

reservado ao Sistema Modular,

principalmente se levado em con-

sideração o fato de que sua

integração à modularização

curricular é vista como um meio oc
o
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capaz de tornar ainda mais flexí-

vel o processo formativo do tra-

balhador.

De início, a questão da EAD

remete às décadas de 60 e 70 no

Brasil, momento em que se bus-

cou estruturar Os processos

educativos segundo os mesmos

parâmetros que serviam ao

ideário de desenvolvimento in-

dustrial da nação— racionalidade,

eficiência e produtividade, fase

que Saviani? caracterizou como

constitutiva da pedagogia tec-

nicista.

Nocaso particular da EAD,tra-

tava-se de adotar esquemas e me-

canismos massivos de organização

e controle que viessem dotar o

processo educativo de objetivida-

de, maisprodutivo em termos de

seus resultados e econômico no

sentido da inversão de recursos.

Com isto, a EAD passou a repre-

sentar uma forma ideológica e

operacional de controle da edu-

cação e, sobretudo, de objetiva-

ção do trabalho docente, se-

guindo as mesmas tendências da

pedagogia fabril.”

 

194 autora desenvolve seu estudo com base no Projeto de Lei nº 1603/96 (MILITÃO, Maria Nadir de Sales do Amaral. A reforma do ensino técnico. Trabalho &

Educação, Belo Horizonte, MG, n. 0, p. 119-130, jul/dez. 1996).

20 autor (FERRETTI, CelsoJoão. Formaçãoprofissionale reforma do ensino técnico no Brasil: anos 90. Educação & Sociedade, Campinas, SP, ano XVII, n. 59,

p. 225-269, ago. 1997, p. 255) tomapor base de análise, documentos do MTb.SEFOR (BRASIL. Ministério do Trabalho. Secretaria deFormação e Desenvolvimento
Profissional.Educaçãoprofissional: umprojetopara o desenvolvimento sustentado. Brasília, DF, 1995 e doMEC/MTD (BRASIL, Ministério da Educação. BRASIL.
Ministério do Trabalho.Reforma do ensino técnico . Brasília, DF, 1996).

“Ibidem

2ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação . São Paulo, dez. 1997.

Plano Nacional de Educação. Veja-se BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.Subsídiospara a elaboração do
Plano Nacional de Educação: roteiro e metaspara o debate. Brasília, 1997.

2“ANPEd. Parecer da ANPED sobre a proposta elaborada pelo MECpara o Plano Nacional de Educação. São Paulo, dez. 1997, p. 24.
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dagógica apenas a uma dinâmica

espontâneae altamente imprevi-

sível do aprendiz”.

Não objetivando julgar o Sis-

tema Modular em si mesmo, é

importante observar que, em re-  

lação ao modo com que se vêm

propondo sua inserção e implan-

tação no ensino técnico-profissi-

onal, são inúmeros os riscos de

se aprofundar e introduzir novas

segmentações espúrias às reais

demandas da sociedade brasilei-

ra e, em particular, à formação do

trabalhador.

A educação à distância

No cenário atual da reforma

do ensino técnico-profissio-

nalizante no Brasil, a Educação à

Distância (EAD) vem encontrando

o mesmo espaço de importância

reservado ao Sistema Modular,

principalmente se levado em con-

sideração o fato de que sua
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capaz de tornar ainda mais flexí-

vel o processo formativo do tra-

balhador.

De início, a questão da EAD

remete às décadas de 60 e 70 no

Brasil, momento em que se bus-

cou estruturar Os processos

educativos segundo os mesmos

parâmetros que serviam ao

ideário de desenvolvimento in-

dustrial da nação— racionalidade,

eficiência e produtividade, fase

que Saviani? caracterizou como

constitutiva da pedagogia tec-

nicista.

Nocaso particular da EAD,tra-

tava-se de adotar esquemas e me-

canismos massivos de organização

e controle que viessem dotar o

processo educativo de objetivida-

de, maisprodutivo em termos de

seus resultados e econômico no

sentido da inversão de recursos.

Com isto, a EAD passou a repre-

sentar uma forma ideológica e

operacional de controle da edu-

cação e, sobretudo, de objetiva-

ção do trabalho docente, se-

guindo as mesmas tendências da
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ção do trabalho docente, se-
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correr ec erre ce rcccocoo ooo ATUALIDADES

- O questionamento acerca da

centralidade dada aos meios edu-

cacionais no Brasil levou, paula-

tinamente, à elaboração de pers-

pectivas de recusa radical à

tecnologia educacional, particu-

larmente no que toca à EAD. É
somente a partir dos anos 80 que

tem início a recuperação da im-

portância da tecnologia educaci-

onal nos processos formativos

diversos, agora sob um enfoque

crítico.

Em seu conjunto, os diversos

estudos que surgem a partir da

década de 80 se esforçam por

desmistificar os aspectos técnicos

e tecnológicos do interior das

ações educacionais, enfatizando

que sua negatividade não reside

de modointrínseco aos meios e

técnicas educacionais, se situan-

do, portanto, no plano das con-

cepções e práticas pedagógicas

que orientam a utilização desses

meios”. Junto com esse enfoque

crítico, surgem diversas definições

para o que possa ser a EAD,assim

como em relação às possibilidades

de seu uso?.

Apesar dos últimos anos terem  

exprimido avanços acerca da com-

preensão do papel da EAD nos

processos educativos, principal-

mente em termos de suas li-

mitações e dimensões ideológi-

cas, é possível identificar-se no

panoramaatual da reestruturação

do ensino técnico-profissiona-

lizante, fortes indícios de um no-

vo tecnicismo educacional.

A adoção da EAD em projetos

de Formação Profissional que

atendam às novas demandas do

mundo da produção vem sendo

defendida, em termosgerais, pelo

fato de proporcionar: a democra-
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propostas governamentais a

consideração da figura doprofes-

sor tutor e/ou orientador, o que

torna ainda mais evidente o

neotecnicismo presente nas con-

cepções correntes da EAD.

Na área de Formação de For-

madores, as instituições privadas

de Formação Profissional vêm de-

senvolvendo programas de EAD,

especialmente com base em as-

pectos econômicos, justificados
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correr ec erre ce rcccocoo ooo ATUALIDADES

- O questionamento acerca da

centralidade dada aos meios edu-

cacionais no Brasil levou, paula-

tinamente, à elaboração de pers-

pectivas de recusa radical à

tecnologia educacional, particu-

larmente no que toca à EAD. É
somente a partir dos anos 80 que

tem início a recuperação da im-

portância da tecnologia educaci-

onal nos processos formativos

diversos, agora sob um enfoque

crítico.

Em seu conjunto, os diversos

estudos que surgem a partir da

década de 80 se esforçam por

desmistificar os aspectos técnicos

e tecnológicos do interior das

ações educacionais, enfatizando

que sua negatividade não reside

de modointrínseco aos meios e

técnicas educacionais, se situan-

do, portanto, no plano das con-

cepções e práticas pedagógicas

que orientam a utilização desses

meios”. Junto com esse enfoque

crítico, surgem diversas definições

para o que possa ser a EAD,assim

como em relação às possibilidades

de seu uso?.

Apesar dos últimos anos terem  

exprimido avanços acerca da com-

preensão do papel da EAD nos

processos educativos, principal-

mente em termos de suas li-

mitações e dimensões ideológi-

cas, é possível identificar-se no

panoramaatual da reestruturação

do ensino técnico-profissiona-

lizante, fortes indícios de um no-

vo tecnicismo educacional.

A adoção da EAD em projetos

de Formação Profissional que

atendam às novas demandas do

mundo da produção vem sendo

defendida, em termosgerais, pelo

fato de proporcionar: a democra-

tização do acesso ao sistema de

Formação; a igualdade de opor-

tunidades; o desenvolvimento da

aprendizagem autônoma eliga-

da à experiência; o diagnóstico,

a análise e a mensuração do

alcance dos objetivos da institui-

ção e dos cursos ministrados; o

incentivo à educação permanente

e à reciclagem profissional, etc”.

 

 

EM EDUCAÇÃO
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EM EDUCAÇÃO

pela amplitude da população

alvo que os programas visam

atingir. Nestes casos, os cursos

presenciais são substituídos por

cursos à distância, caracterizados

pela integração de meios tecno-

lógicos (CD-ROM,telefone, fax e

Internet) à figura do tutor e/ou

doprofessor orientador”.

Em contrapartida, o debate na

área de Formação de Professores

vem tratando a EAD não como

uma modalidade de educação

que visa substituir os cursos

regulares de formação para o

magistério, menos ainda as

atribuições docentes, e sim como

uma modalidade de educação

dirigida à reciclagem de pro-

fessores em serviço, visando a

formação continuada'!.

Do conjunto de questões aci-

ma levantadas, é importante pre-

liminarmente ressaltar o fato de

que, a exemplo da era desenvol.

vimentista dos anos 60 e 70, O

panorama contemporâneo da re-

estruturação do ensino técnico-

profissionalizante, aliado ao pro-

cesso de modernização produti-

va, tende a colocar a EAD no

centro das soluções pedagógicas

modernas, afirmando sua efi-

ciência e produtividade face às

novas demandas da economia por

Educação Geral e Profissional, o

que pode desencadear ações que,  

conforme anteriormente subli-

nhado, reeditem o tecnicismo

educacional do passado.

Consideraçõesfinais

É possível inferir que o enca-

minhamento que vem sendo dado

à reforma do ensino técnico-

profissionalizante no Brasil se

encontra delineado por um pa-

radoxo posto nos seguintes ter-  

O modo pelo qual se vêem

propondo a modularização e a

EAD estaria contribuindo, sobre-

maneira, para o aprofundamento

da dicotomia estrutural do ensi-

no de 2º grau — atualmente de-

nominadoensinofundamental—

e, em concomitância, impondo

uma fragmentação ainda maior do

processo formativo do trabalha-

dor, uma vez que implica numa

 

mos: de um lado, verifica-se o

reclamo do empresariado por

trabalhadores que possuam uma

visão globalizante dos processos

tecnológicos, possível de ser

conquistada pela via da ca-
pacitação de cunho integral e,

de outro lado, os organismos

governamentais respondem a

essas demandas com propostas

que visam a oferta de capa-

citações parciais exíguas, de alto

teor terminalista e, inclusive, de

absorção duvidosa pelo próprio

mercado de trabalho.  

drástica separação entre Educação

Geral e Formação Profissional.

Ao invés daflexibilização, es-

taria em curso um novo processo

de engessamento do sistema de

ensino técnico-profissionalizante

brasileiro onde, rompendo com

a tradição, embora questionável,

de preparar mão-de-obra para O

mercado de trabalho, estaria, ago-

ra, articulado à formação de mão-

de-obra precarizada para o mer-

cado do não-trabalho, apro-

fundando ainda mais as desigual-

dades sociais no Brasil.

 

SENAIDNProjeto Formação e Aperfeiçoamento de Formadores . Versãopreliminar. Rio deJaneiro, RJ, 1997 (mímeo).

“BARRETO, Elba Siqueira de Sá. Capacitação à distância deprofessores do ensino,fundamental no Brasil.Educação & Sociedade, Campinas, SP, ano XVII, n.

59, p. 308-329, ago. 1997.
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